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1.® cadeira

INTRODUÇÃO À CIÊNCIA DO DIREITO

AULA INICIAL

Introdução à Ciência do Direito

>— objeto da cadeira

— sua importância

— método de ensino

' 1.® Parte

SOCIEDADE

NOÇÕES GERAIS

1. O estudo 4a sociedade como preliminar do ensino
do Direito.

2. O homem e a vida de relação.

3. Conceito de sociedade.

4. Grupos sociais. ,
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NORMATIZAÇÃO DA VIDA SOCIAL

Disciplina da atividade humana como con içao
coexistência.

Regras técnicas e Normas éticas.
Classificação das normas éticas.

III NORMAS DE USO SOCIAL E NORMAS
RELIGIOSAS

9.

10.

Conceituação de Normas de uso social.
Conceituação de Normas religiosas. Normas
Existência das Normas de uso social e das
religiosas como categorias autônomas.

IV -

11.

NORMAS de moral

12

13.

Perspectiva histórica da individualização as
mas morais no campo da ética.
Conceito de Moral.

Aspecto formal das Normas de moral.

V — NORMAS JURÍDICAS

14.

15.

16.

Compreensão do conteúdo das Normas .iuri íca
Caracteres diferenciadores das Normas jurídicas.
Aspecto formal das Normas jurídicas.

VI -

17.

• SANÇÃO DA NORMA JURÍDICA

Coercibilidade da Norma jurídica.
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18. Classificação dos diversos tipos de sanção da Nor
ma jurídica.

VII — TEORIA DA NORMA JURÍDICA

19. Norma e proposição normativa.
20. Norma jurídica e Lei natural.

21. Forma lógica da Norma Jurídica.
22. Decomposição da Norma jurídica em suas partes

integrantes.

VIU — CIÊNCIA JURÍDICA

23. Direito como ciência.

24. Classificação do Direito no campo cientifico.
25. Ciência cultural; seu significado.

26. Objeto da Ciência Jurídica.

2.=^ Parte — CONCEITOS JURÍDICOS FUNDAMENTAIS

IX — CONCEITO DO DIREITO

27. Apreciação do ato de conceituar.
28. Diversidade de posições doutrinárias em relação ao

conceito.

29. Etimologia de "Direito".
30. Conceito integral do Direito.

X — PRINCIPAIS ACEPÇÕES DO DIREITO

31. Significações do vocábulo "Direito"

32. Direito Objetivo: conceito.

33. Direito Subjetivo: conceito.
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34. Pseudo-problema da prioridade entre Direito Ob
jetivo e Direito Subjetivo.

35. Estrutura lógica do Direito Objetivo e do Direito

Subjetivo.

XI — DIREITO OBJETIVO: ESPÉCIES

36. Diversas espécies do Direito Objetivo.
37. Direito Ideal.
38. Direito Positivo: conceito.
39. Positividade e vigência.

XII — DIVISÃO DO DIREITO POSITIVO

40. Multiplicidade de critérios diferenciadores do Di
reito Público e do Direito Privado.

41. Unidade do Direito Positivo.
42. Condicionalidade histórica da problemática da di

visão do Direito Positivo.

XIII _ DIREITO NATURAL

43. Evolução histórica da concepção jusnaturalista.
44. Negação do jusnaturalismo.
45. Conceito hodierno do Direito Natural.
46. Direito Natural e Direito Positivo; co-implicaçõ^s

XIV — FONTES DO DIREITO

47. Teorias das fontes do Direito.
48. Fontes Formais.
49. Fontes Materiais.
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3.» Parte — NOÇÕES DE DIREITO OBJETIVO

XV — LEI JURÍDICA

50. Etimologia da "Lei".
51. Conceito de Lei Jurídica.

52. Estilo das leis através da História.

XVI — CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

53 Diversos critérios classificadores das leis.
54. Decreto, Decreto-lei e Regulamento: diferenciação.

XVII — CODIFICAÇÃO

55. Debate doutrinário sôbre adoção da Codificação.
56. Condicionantes históricos e políticos da tarefa co-

dificadora.

57. Coleção de leis, Consolidação e Código.

XVIII — OBRIGATORIEDADE DAS LEIS

58. Fundamento da obrigatoriedade das leis.
59. Ignorância das leis.
60. Têrmo inicial da obrigatoriedade das leis.
61. "Vacatio-legis".

XIX — OBRIGATORIEDADE DAS LEIS
v

62. Têrmo final da obrigatoriedade das leis.
63. Causas intrínsecas e extrínsecas da cessação da obri

gatoriedade das leis.

;..V lif
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64. Lei ripristinatória.

— CONFLITO DE LEIS NO TEMPO

65, Estrutura do conflito intertemporal de leis.
b. Soluções doutrinárias propostas paia o conflito de

leis no tempo i
67. Apreciação da solução do conflito intertemporal de

eis no sistema justapositivo brasileiro.

XXI _ CONFLITO DE LEIS NO ESPAÇO

6^ interespacial de leis.by. Critérios juscientíficos para solução do conflito de
leis no espaço.

70 Orientação vigente no Brasil na solução do confli
to interespacial de leis.

XXII _ COSTUME JURÍDICO

79 Cnnsuetudinário: compreensão.Habito, uso e costume.
IA formação do Costume Jurídico74. Relações do Costume com a lei.

XXIII _ JURISPRUDÊNCIA

76 formação da Jurisprudência.
d^Dh-eito^ Jurisprudência como fonte formal
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XXIV — DOUTRINA

77. Compreensão da Doutrina como fonte formal do
Direito.

78: Formas de atuação da Doutrina.
79. Princípios Gerais do Direito.

4.^ Parte — NOÇÕES DE DIREITO SUBJETIVO

XXV — DIREITO SUBJETIVO

80. Teorias sôbre a, natureza do Direito Subjetivo.
81. Negação ao Direito Subjetivo.
82. Elementos integrantes do Direito Subjetivo.

XXVI — SUJEITO DOS DIREITOS

83. Conceituação de sujeitos dos direitos.
84. Direitos sem sujeito.
85 Dualidade de sujeitos. Multiplicidade.

XXVII PESSOA COMO SUJEITO DE DIREITOS

86. Pessoa Natural.
87. Pessoa Jurídica.
88. Da realidade no conceito de Pessoa Jurídica.
89. Concepção hodierna de pessoa em sentimento ju

rídico. Amplitude expressional.
90. Personalidade e capacidade jurídica — noções ge

néricas.
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xxvni — OBJETO DOS DIREITOS

91. Conceituação de objeto dos direitos.
92. Coisas como objeto dos direitos.
93. Pessoa como objeto de direitos.
94. "Jura in se ipsüm".

XXIX — RELAÇÃO JURÍDICA

95. Conceituação de relação jurídica.
96. Espécies de relações jurídicas.

fi ''

XXX

97. Categorias jurídicas fundamentais.
8. Diferença entre fato e suposto jurídico.

Jurídico: sentido amplo e sentido restrito.
100. Ato jurídico.
101. Ato ilícito.

aula de ENCERRAMENTO

Retrospecto do curso.
A cultura jurídica e a missão

— das Faculdades de Direito.

J. J. de Almeida

Catedrático

|> V.
'  . 'v

'' e

- FATO JURÍDICO COMO FONTE DO DIREITO
SUBJETIVO

PROGRAMA DE ECONOMIA POLÍTICA DA FACULDADE
DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DO RECIFE.

(2a. cadeira do 1.° ano)

1. O processo econômico.

a) _ Necessidade, riqueza, valor e preço;
b) — Produção, distribuição, circulação, consumo e

reprodução da riqueza.

2. A Ciência Econômica.

a) — Conceito, objeto e agente;
b) .— Falsos dilemas metodológicos.

3. Produção e reprodução da riqueza.

a) — Tipos de produção; > i
b) — Capital e mais-valia; ■ '
c) — Poupança e investimentc^;
d) — Renda;

e) — Salário, lucro e arrendamento;
f) —Lei dos rendimentos decrescentes.

4. Comportamentos fundamentais da demanda e da
oferta.
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a) — Equilíbrio econômico;
l') — Preços na competição perfeita.
— Variáveis da demanda e da oferta;

d) — Elasticidade econômica;
s) — Custo de produção;
f) Lei da utilidade marginal;
g) — Multiplicador.

Emprêsa.

b)

a) Conceito e funções da administração pública e
privada;

Princípios gerais de administração (divisão do
trabalho, autoridade, responsabilidade, unida
de de comando, unidade de direção, conciliação
de interêsses, remuneração);
Princípios gerais de administração (cont.)
(centralização e descentralização, hierarquia,
ordem, equidade, estabilidade, iniciativa e
união);

Elementos de administração (previ.são, organi
zação, comando, coordenação, controle);
Técnicas de produção (Taylorismo, Fayolismo.
Fordismo, Stakhanovismo);
Automação.

d)

p)

f)

6. Moeda e Banco.

a) Características .e tipos de moeda;
b) — Lei de Gresham e liquidez;
•-1 O problema do padrão;
d) — Valor da. moeda;

.  1 7; A
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ei — Inflação e deflação;
í) — Crédito e juro;
g) — Características e evolução dos Bancos;
h) — Principais sistemas bancários: estadunidense,

soviético, inglês e francês;
i) — Sistema bancário brasileiro.

7. Trocas internacionais.

a) — Teorias do comércio internacional;
b) — Balanço de pagamento e balanço comercial;
c) — Câmbio;

d) — Conversibilidade e zonas monetárias;
e) — Protecionismo e livre-cambismo;
í) — Organizações internacionais: BIRD, FMI, Mer

cado Comum europeu-ocidental, Comecon, Tra
tado de Montevidéu.

8. Desenvolvimento econômico.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

Morfologia do Subdesenvolvimento;
Excedente econômico e vontade de economizar;

Instituições econômicas propiciando ou dificul

tando o Desenvolvimento;

■ Conhecimento e técnica;

Recursos naturais e demográficos;
Capital;

Critica às teses de Schumpeter, Nurkse, Hirs-

chman, Baran, Myrdal, etc.

9. A Economia brasileira.
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a) — A ocupação territorial;
b) — O sistema escravista;
•^1 ^ transição para o trabalho assalariado;
•^1 transição para um sistema industrial;

Crítica às teses de Gudin, Simonsen, Furtado,
Jaguaribe, Cândido Mendes, Rangel, etc.

10. — A Economia nordestina.

a) — Etapas da formação econômica do Nordeste em
especial;

b) — Morfologia atual;
Análise dos relatórios Singer, Robock Lebret,
OPENO, etc.

11. A Estatística econômica.

a)

b)

c)

d)

e)

- A Estatística como Ciência;
- A pesquisa estatística;
■ Estatística comparada;
As medidas relativas;
Aplicação a Economia.

As aulas práticas sôbre os temas, aplicando as siste-
matizações teóricas aos problemas brasileiros e, em espe
cial, ao Nordeste, inclusive visitando emprêsas industriais,
agriTOlas, comerciais, e órgãos de planejamento público.

Seminários sôbre os referidos assuntos.
Conferências em tômo das mencionadas questões.

Recife, 3 de janeiro de 1964

Vamireh Chacon de Albuquerque Nascimento
Catedrático
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PROGRAMA DE ENSINO DA 3a. CADEIRA DO. 1.° ANO

DIREITO ROMANO

INTRODUÇÃO

1. —

7. —

9. -

10.

11.

Conceito do Direito. O Direito Romano. Genera

lidades. O Direito Romano como elemento for
mador dos direitos modernos. Objeto do seu estu

do. Utilidade e método.

Fases da evolução do Direito Romano.
Fontes históricas do Direito Romano.
A ciência jurídica e o ensino do Direito entre os
romanos.

Legislação de Justiniano.
O Direito Romano após Justiniano no mundo oci
dental, particularmente na Península Ibérica e
na América Latina. Vigência atual do Direito
Romano.

O direito objetivo. Idéias romanas sôbre o Di
reito. Direito e equidade.
Divisões do Direito.

Formas de expressão do Direito entre os roma-
nos.

Interpretação e integração do Direito.
Aplicação do Direito. O direito subetivo. Ele-

JL, íà. ilÜW.ili.ViiAji.





12.

13.

14.

15.

16.

17.

18. •

19./-

20. -

21. -

22. -

23. -

24. -
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mentos, espécies e cjualidades. Direito subjetivo
e actio.

O direito privado e sua exposição. Sistemas ro
mano e modernos.

PARTE GERAL

- Do sujeito do direito. Personalidade em direito.
Pessoas jurídicas e pessoas físicas. Dos elemen
tos da personalidade.

físicas, noção e requisitos. Do

Extinção da personalidade, morte e capitis de-
minutio. In famia e turpitudo.
Capacidade de agir e as qualidades juridicamen
te relevantes das pessoas físicas

-Das pessoas jurídicas. Noções e teorias. Classi-
ticaçao Das diversas espécies das pessoas jurídi
cas entre os romanos.
Da constituição, capacidade e extinção das pes
soas jurídicas.

- Do objeto do direito em geral. Das causas e suas
divisões. Do patrimônio.

- Aquisição, perda e transmissão dos direitos. Mo-
clificaçoes e fasGs dos direitos

■ Dos fatos jurídicos em geral. Dos atos jurídicos
em geral.

■ Do negócio jurídico, conceito, espécies, elementos
e requisitos. Negócios jurídicos do ins civüe.
Modalidades dos negócios jurídicos.
Defeitos dos negócios jurídicos.

15 -

25. —: Invalidado dos negócios jurídicos. \ •
26. — Representação nos negócios jurídicos. ^

PROCESSO

27. — Exercício e proteção dos direitos. As ações e suas
várias espécies.

28. — Organização judiciária dos romanos.
29. — Evolução geral do processo civil dos' romanos.
30. — O processo per legis actiones.
31. — O processo per jormulas. A fórmula, sua estrutu

ra e suas partes. Espécies.
32. — Processo formular. Marcha do processo.

33. — Sentença e sua execução no processo formular.
34. — Proteção jurídica extra-processual.
35. — Cognitio extra-ordinem e sua generalização na

época post-clássicá. Trâmites processuais.
36. — Sentença: Processos Especiais.

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

37. — Direito das obrigações em geral. Conceito do di
reito de crédito e distinção das demais espécies
de direitos.

38. — Das obrigações romanas e seus desenvolvimentos
histórico.

39. — Elementos das obrigações.
40. — As espécies das obrigações.
41. — Modalidades das obrigações.

42. — Transmissão das obrigações.

43. — Extinção das obrigações.
44. — Inexecução das obrigações. Culpa. Mora.
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45. Impossibilidade da prestação. • Caso fortuito e
f  força maior. /

46. Das fontes das obrigações em geral.

~  Noções, espécies e elementos.
I I 010+ÔW* «-» yyry.^4. _ t48. — O sistema contratüal romano.

49. — Contratos reais.
50.,— Contratos verbais e contratos literais.
'■51. Contratos consensuais.
52. — Contratos inominados.
53. — Pactos.
54. - Quase-contratos. Noções e espécies.
S" ~ e culpa.Delitos públicos e privados, civis e pretórios

(quasi-delitos).57. — Efeitos dos atos ilícitos.

direitos reais

58.

59.

60.

61.
62.

63. —

64. —

Dos direitos reais. Conceito e espécies.
mentn^^ p° Romano, sua natureza e ele-da rírt" ® detenção. Origem e fundamentoda proteção possessória

ue estaao. Da composse.

suidor dp h ^ posse. Direito e deveres do possuidor de boa e de má-fé.

seus pn° possessória: os interditos possessórios,
interdito espécies e efeitos. Processo dosinterditos possessórios.
Noção de direito de propriedade. Seus caracteres.
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65.

66.
67.
68.
69.

70. —

71.
72.

73;

74.

75.

76.

77.

78.

79. -

80.
81.

História da propriedade romana.
Limitações da propriedade.
Da comunhão e do condomínio.
Da defesa do dom.ínio.
Da aquisição originária e derivada da proprieda
de. Modus e titulus adquirendi.
Da traditio. Noções, requisitos e efeitos.
Noção e requisitos. Efeitos.
Da usucapio e da longi temporis praescriptio.
Ocupação, thesaurus, acessio, especificação e
confusão.
Noção e requisitos das servidões. As várias espé
cies de servidões.
Direitos e deveres\dos proprietários dos prédios
dominantes e serviente. Da indivisibilidade e da
inalienabilidade das servidões. Tutela do direito
de servidão.

Noção e espécies do usufruto. Do objeto do usu
fruto. Quasi-usufruto.

Direitos do usuírutuário. Constituição, duração e
extinção do usufruto.
Do uso, da habitação e do trabalho de escravos
e animais.
Noção do direito de enfiteuse, seu objeto e sua
duração. Direitos e deveres do enfiteuta e do
proprietário.

Modos de constituição, transmissão e extensão do
direito de enfiteuse.
O direito de superfície.
Direito reais e garantias. Conceito. Natureza ju
rídica dos direitos reais de garantia. Seu desen-

.. .A' .  j,- ..kin., '
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jtv programa de ensino da 4a. CADEIRA DO 1 <> ANO
'• TEORIA GERAL DO ESTADO

I

r.i-; ■ 2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

- Conceito de teoria.

-Objeto da Teoria Geral do Estado.
- Metodologia da Teoria Geral do' Estado Po.ípS.
da Teoria Geral do Estado na classificação das cT
encias.

- Teoria Geral do Estado e as ciências do direito nú
blico. I.U jju

- Do conceito de Estado.
• Problema da origem do Estado.
- Da personalidade do Estado.
■ Estado, sociedade e economia.
■ Estado e, Direito.

• Teoria dos fins do Estado.
■ Do território do Estado.
Da população do Estado.
Do poder do Estado: sua origem e evolução
Caracteres jurídicos de poder do Estado Limita
çoes ao poder do Estado.

Da soberania: formação histórica.
Da soberania: tendências doutrinárias

17.

18.

19.

20.

,21.

22.

23.

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

,í, I

34.

35.

36.

37.

38.

-27, -

II A
Conceito dè constituição.

Origem das constituições.
Tipos de constituições.
Supremacia da constituição e contrôle da constitu
cionalidade.

O poder constituinte.
Constitucionalismo e Estado de Direito.

Teoria do Governo.

Dos órgãos do Estado.
Conceito de competência.

Da monarquia: caracteres e evolução histórica.
Da República: caracteres e evolução histórica. i
Conceito e tipos de democracia.

Os pressupostos sociológicos e filosóficos da Demo
cracia .

■ Teoria da representação política.
• O Regimen parlamentar. .
■ O regime presidencial.
• O regime diretorial.

III

Funções do Estado.
I) Da função Legislativa;
II) Da função Executiva;
III) Da função Judicial.
Separação é equilíbrio de poderes.
Formas de Estada. i

Uniões de Estados no Direito Público externo.

■1. ,
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39. — Uniões de Estados no Direito Público interno.
40. — Conceito de Estado Federal: divergências doutri

nárias .

41. — Origem do Estado federal. Sua evolução até o Es
tado contemporâneo.

42. — Crise do Estado liberal: sentido e causas.

43. — O Estado fascista e o nacional-socialista.

44. — O Estado soviético.

45. As diretrizes do Estado democrático contemporâneo.

46. — Evolução do Estado brasileiro.

IV

47. —

48. —

49.

50. —

51. —

A Teoria Geral do Estado como Direito público ge
ral . ''

A Teoria Geral do Estado como Sociologia política.
Os pressupostos gnosseológicos da Teoria Geral do
Estado.

Fenomenologia do ato político.

Teoria Geral do Estado, Filosofia social e Filosofia
jurídica.

Prof. Lourival Vílanova

Catedrático



Wjf.

e



Wjf.

e




